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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 02/IPSM/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/IPSM/2024 

 

 

O Instituto de Previdência do Servidor Municipal – IPSM, de São José dos Campos, torna pública 

a abertura de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 

a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “BLL 

COMPRAS”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, nos termos das Leis 

Federais n° 14.133/2021 e 13.709/2018,  da Lei Complementar nº 123/2006, atualizada por 

último pela Lei Complementar nº 169/2019, Lei Complementar nº 182/2021, Lei Complementar 

nº 188/2021, Decretos Municipais nºs 19.267/2023 e 19.268/2023 e das Resoluções nºs 17/2023, 

18/2023, 03/2024, 04/2024, 05/2024, 06/2024 e 07/2024, no que aplicável, e demais normas 

pertinentes. 

 

1. DA ABERTURA  

1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, no dia 28/06/2024, às 

09h30 (horário de Brasília/DF), no sistema de Pregão Eletrônico, por meio da INTERNET, na 

página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões, no endereço www.bllcompras.org.br, 

mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor integrante da Comissão Permanente de 

Licitações, do Instituto de Previdência do Servidor Municipal - IPSM, denominado Pregoeiro e 

equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

aplicativo, constante da página eletrônica de Bolsa de Licitações e Leilões - 

www.bll.compras.org.br. 

1.3. Justifica-se a escolha pela modalidade Pregão Eletrônico conforme as definições 

contidas no art. 3º, inciso II, do Decreto Federal nº 10.024/2019 e art. 6º, XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021, em razão dos padrões de qualidade serem consolidados como usuais no mercado. 

 

2. OBJETO  

2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de controlador de acesso, com fornecimento de mão de obra, a serem 

executados de forma contínua nas dependências do Instituto de Previdência do Servidor 

Municipal – IPSM, nas condições estabelecidas no ANEXO I – Termo de Referência e ANEXO 

II (planilha de composição de custos). 

2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 

Bolsa de Licitações e Leilões, no endereço www.bllcompras.org.br e as especificações 

constantes deste Edital, prevalecerão válidas as do Edital. 

2.3. Estão vinculados à futura contratação, objeto deste Edital, independentemente de 

transcrição, o Termo de Referência, o Edital da Licitação, a proposta declarada vencedora e 

eventuais  anexos dos documentos supracitados. 

 

3. DA RETIRADA DO EDITAL  

3.1. Os interessados em participar da presente licitação poderão obter o Edital e seus 

aenxos pela internet, acessando o endereço eletrônico: http://www.ipsmsjc.sp.gov.br/licitacoes, 

no Portal da Transparência. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO  

4.1. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com esta Autarquia, que 

possuam atividade econômica compatível com o seu objeto, que sejam detentores e que 

http://www.bllcompras.org.br/
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possuam chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto às unidades da 

Bolsa de Licitações e Leilões, e que tenham credenciado os seus representantes, na forma 

estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição no referido cadastro. 

4.1.1. Os procedimentos para credenciamento para obtenção de chave e senha de acesso 

poderão ser iniciados diretamente no Sistema de Licitações e Leilões no endereço 

www.bllcompras.org.br, acesso “licitações (fornecedores)”. 

4.1.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre o credenciamento no Sistema da Bolsa de Licitações 

e Leilões poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, 

chat,  

e-mail ou mensagens de texto, disponível no endereço eletrônico www.bllcompras.org.br. 

4.1.3. A chave de identificação e a senha terão validade de acordo com as normas e 

procedimentos previstos no Regulamento do sistema eletrônico BLLCompras, e poderão ser 

utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 

credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões, por ato devidamente justificado. 

4.1.4. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, conforme 

regulamento da Bolsa de Licitações e Leilões, com firma reconhecida, atribuindo poderes para 

formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no ‘BLLCompras”. A 

participação pode se dar como licitante direto ou ser representado por uma corretora associada. 

4.1.5. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá 

apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.1.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a esta 

Autarquia ou a Bolsa de Licitações e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.1.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.1.8. A condição de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa nos termos da 

Lei  

nº 123/06 e suas alterações, deverá ser declarada por meio próprio da licitante na ocasião da 

inclusão de sua proposta no sistema. 

4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação exigida neste Edital para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 

Leilões. 

4.3. Não poderão participar os interessados que se encontrem com falência decretada, concurso 

de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de 

constituição, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aquelas que estejam sob 

os efeitos da Declaração de Inidoneidade ou de Suspensão do direito de licitar e contratar com 

a esfera de governo municipal.  

4.4. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

Bolsa de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora do horário fixado no Edital para 

recebimento das propostas. 

4.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

constante no ANEXO IV para fins de habilitação, deverá quando do cadastramento da proposta 

inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 

ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade 

do desempate Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 

5. DO REGULAMENTO OPERACIONAL 

http://www.bllcompras.org.br/
http://www.bllcompras.org.br/


 

Travessa Costanzo De Finis, nº 47 – Centro - CEP 12.245.770 - CNPJ: 96.490.479/0001-60 
Tel. (12) 3946.4894 - www.ipsmsjc.sp.gov.br - compras@ipsmsjc.sp.gov.br 

 

5.1. O licitante deverá observar as datas e horários limites previstos para a realização de todos 

os atos da licitação. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, nos Avisos, no decorrer da Sessão Pública, nos 

registros do sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame, observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF. 

5.3. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 

retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

5.3.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a sessão do 

pregão será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos 

participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade 

da sessão. 

5.3.2. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de 

lotes, o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

5.3.3. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 

adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

“www.bllcompras.org.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 

justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

5.3.4. O Sistema Eletrônico BLL – Bolsa de Licitações e Leilões atende aos requisitos do Art. 54 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 

LEILÕES 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 

qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bllcompras.org.br. 

6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, 

por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 

aceitação e atendimento às exigências previstas em Edital. 

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preços e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa. 

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

BLL - Bolsa de Licitações e Leilões. 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa 

de Licitações e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6.7. A participação no Pregão, na forma Eletrônica, se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observada data e horário limite estabelecido. 

http://www.bllcompras.org.br/
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6.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

6.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.10. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação. 

6.11. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 

pelos telefones: Curitiba – PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações e Leilões pelo 

e-mail contato@bll.org.br. 

 

7. DO ENVIO DAS PROPOSTAS INICIAIS 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado, 

preços, até às 08h30 do dia 28/06/2024, quando encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação. 

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43 § 1º da LC nº 123/2006. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até o dia 28/06/2024, às 08h30, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

7.8. Por ocasião da apresentação de sua proposta, a licitante enquadrada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do sistema que atende aos 

requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, para poder exercer o 

direito de preferência de que trata a Lei Complementar nº 123/06. Caso venha a ser declarada 

vencedora, ao ser intimada a apresentar proposta assinada e documentos de habilitação, dentre 

estes deverá conter a declaração constante no ANEXO IV do Edital, juntamente com documento, 

emitido pela Junta Comercial do Estado, ou repartições encarregadas do registro (no caso de 

empresas não cadastradas na Junta Comercial, que deverão informar o enquadramento 

tributário), com prazo de emissão de até 90 (noventa) dias da data de abertura do certame. 

7.9. Toda a documentação solicitada que não possuam autenticação digital ou que não forem 

assinados digitalmente, deverão ser enviados os originais ou cópias autenticadas por tabelião de 

notas, para o Instituto de Previdência do Servidor Municipal - IPSM, em até 03 (três) dias após o 

encerramento da sessão pública, sob pena de inviabilidade do respectivo ato de habilitação e a 

aplicação das penalidades cabíveis, no endereço abaixo descrito: 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL - IPSM 

Divisão de Recursos Materiais e Tecnologia da Informação 

Travessa Costanzo de Finis, nº 47 – Centro 

São José dos Campos – SP - CEP: 12.245-770 

E-MAIL: compras@ipsmsjc.sp.gov.br  

 

8. DOS LANCES 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

8.1.1. Valor unitário, com apenas duas casas decimais após a vírgula; 

8.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares às especificações, 

indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quando na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratação públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

8.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Autarquia por parte dos Contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição, ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa Contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificado a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na 

execução do contrato. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 

licitantes. 
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9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

9.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado no sistema. 

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 

segundos e o intervalo entre os lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

9.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

9.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modelo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

9.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

9.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

9.16. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a 15 (quinze) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

9.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

9.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60, da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

9.22.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade Municipal, no território do Estado em que este se localize; 

9.22.2. Empresas brasileiras; 
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9.22.3. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009; 

9.22.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

9.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

9.23.1. A negociação será realizada por meio eletrônico, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.23.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.24. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

9.25. Serão aceitos valores somente com 02 (duas) casas decimais após a vírgula (R$00,00). 

 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço com o valor médio 

praticado no mercado. 

10.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para as quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da 

remuneração. 

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

10.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

10.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo pregoeiro. 

10.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

10.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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10.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

10.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.9.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

10.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passa à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observando o disposto neste Edital. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1. Consulta consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br; 

11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis; 

11.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep; 

11.1.4. Relação de Apenados mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados. 

11.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

11.1.6. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

11.1.7. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.1.8. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

11.1.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

11.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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documentos que, por sua própria natureza, comprovadamente, foram emitidos somente em 

nome da matriz. 

11.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

11.6. Será considerada habilitada a proponente que cadastrar todos os documentos nos subitens 

abaixo no aplicativo da Bolsa de Licitações e Leilões, bem como vincular os referidos 

documentos no pregão, desde que atendidos os requisitos especificados nas observações deste 

item, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades 

cabíveis. 

11.7. Ressalvado o disposto no item 7.3., os licitantes deverão encaminhar nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

e) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764 de 16 de 

dezembro de 1971; 

11.7.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da respectiva consolidação. 

11.7.2. No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar federal 

nº 123/2006 apresentar Certidão simplificada original da Junta Comercial da sede da licitante ou 

documento equivalente, além de declaração escrita (ANEXO V), sob as penas da lei, de que 

cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa ou de empresa de 

pequeno porte estando apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

11.8 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Cédula de Identidade do representante legal da empresa; 

b) Prova de Inscrição na Junta Comercial; 

c) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – 

EIRELI, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro 

onde tem sede ou matriz, no caso de ser participante sucursal, filial ou agência; 

f) No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede acompanhada de prova da indicação de seus administradores; 

 

11.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal www.caixa.gov.br ou do documento denominado 

"Situação de Regularidade do Empregador"; 

d) Prova de Regularidade relativa Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

seguridade social, por meio de Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos aos Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; expedida nos sites www.receita.fazenda.gov.br 

ou www.pgfn.fazenda.gov.br. Conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB n.º 1.751, de 2 de outubro 

de 2014; 

e) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 

Débito em relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISS, expedida pela 

Prefeitura do domicílio ou sede da licitante; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho 

www.tst.jus.br/certidao, conforme Lei n.º 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST nº 

1470/2011; 

11.9.1. A ausência de documentos ou a apresentação dos documentos de habilitação em 

desacordo com o previsto neste Edital no item 11 inabilitará o licitante. 

11.9.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Autarquia 

aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias anteriores à data de apresentação das 

propostas. 

11.9.3. A apresentação de declaração falsa relativa ao cumprimento de habilitação sujeitará o 

licitante às sanções previstas neste Edital, concomitantemente pelas leis que o regem. 

11.9.4. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.9.5. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

11.10. DECLARAÇÕES 

11.10.1. Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho, de Inexistência de 

Fatos Impeditivos e de Atendimento à LGPD (ANEXO III); 

11.10.2. Declaração de Habilitação (ANEXO IV); 

11.10.3. Declaração ME/EPP, (ANEXO V); 

11.10.4. Dados para Elaboração de Contrato (ANEXO VIII). 
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11.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida 

pelo órgão distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida em até 90 (noventa) dias anteriores à 

data de abertura dos envelopes ou no prazo fixado na certidão, se houver; 

b) No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do 

art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 

comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente registrados ou subscritos por 

profissional da área contábil, ou através de publicação em diário oficial ou jornal de grande 

circulação, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

d) Pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos, o balanço patrimonial, demonstração 

de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º); 

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

f) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou 

superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das respectivas fórmulas: 

 

𝑳𝑮 =  
𝑨𝒕𝒊𝒗𝒐 𝑪𝒊𝒓𝒄𝒖𝒍𝒂𝒏𝒕𝒆 + 𝑨𝒕𝒊𝒗𝒐 𝑵ã𝒐 𝑪𝒊𝒓𝒄𝒖𝒍𝒂𝒏𝒕𝒆

𝑷𝒂𝒔𝒔𝒊𝒗𝒐 𝑪𝒊𝒓𝒄𝒖𝒍𝒂𝒏𝒕𝒆 + 𝑷𝒂𝒔𝒔𝒊𝒗𝒐 𝑵ã𝒐 𝑪𝒊𝒓𝒄𝒖𝒍𝒂𝒏𝒕𝒆
 

 

𝑺𝑮 =  
𝑨𝒕𝒊𝒗𝒐 𝑻𝒐𝒕𝒂𝒍

𝑷𝒂𝒔𝒔𝒊𝒗𝒐 𝑪𝒊𝒓𝒄𝒖𝒍𝒂𝒏𝒕𝒆 + 𝑷𝒂𝒔𝒔𝒊𝒗𝒐 𝑵ã𝒐 𝑪𝒊𝒓𝒄𝒖𝒍𝒂𝒏𝒕𝒆
 

 

𝑳𝑪 =  
𝑨𝒕𝒊𝒗𝒐 𝑪𝒊𝒓𝒄𝒖𝒍𝒂𝒏𝒕𝒆

𝑷𝒂𝒔𝒔𝒊𝒗𝒐 𝑪𝒊𝒓𝒄𝒖𝒍𝒂𝒏𝒕𝒆
 

 

 

g) As empresas que apresentarem resultado inferior a 1(um) em qualquer dos índices referidos 

na alínea “f”, deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo  equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da 

apresentação da proposta de preços. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §4º) 

h) O atendimento aos índices econômicos previstos neste item serão calculados pelo licitante 

com base no balanço patrimonial apresentado e confirmados por Contador ou outro profissional 

equivalente, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do seu número de registro no 

respectivo conselho de classe profissional, em documento próprio (ANEXO VI). (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, §1º) 
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11.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.12.1. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto da licitação; 

11.12.2. Este documento deverá ser assinado pelo representante legal da empresa ou órgão 

público e deve conter informações sobre a empresa Contratada e como se deu o atendimento 

do que foi Contratado, ou seja: 

a) Dados da pessoa jurídica de direito público ou privado que o emitiu: CNPJ, razão social, 

endereço, e-mail, número do telefone; 

b) Dados da Licitante: razão social, CNPJ, endereço, e-mail, número do telefone; 

c) Quais os serviços que foram prestados; 

d) Quantidades, duração do contrato; 

e) Papel timbrado ou com carimbo CNPJ; 

11.12.3. É possível a qualquer momento que o Pregoeiro realize diligências para esclarecer o 

conteúdo informado no atestado. 

11.12.4. Na ausência das informações acima e não havendo condições de comprovação da 

veracidade do referido documento, a licitante será INABILITADA, cabendo a ela o direito de 

interpor recurso. 

11.12.5. Declaração, expressa e sob as penas da lei (ANEXO III), de que: 

a) A empresa não está impedida de contratar com a esfera de governo municipal; 

b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 

c) Não existe fato impeditivo à habilitação da empresa; 

d) A empresa não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV e do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social, e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas; 

g) A empresa está em dia com todas as determinações trabalhistas e demais legislações 

aplicáveis; 

h) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

i) A empresa está ciente de que não poderá, na constância da relação contratual que venha a 

firmar com a Prefeitura, vir a contratar empregado que seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta ou colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de quaisquer pessoas ocupantes dos 

cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e de Vereadores; 

j) A empresa está ciente que deve seguir os padrões de segurança adequados ao uso de dados 

pessoais de que trata a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

 

12. DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. A proposta final será considerada de acordo com as ocorrências documentadas os autos e 

será levada em consideração o valor finalizado e constante em ata de sessão pública e servirá 

para balizar a execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada , se for o caso.  

12.2. Todas as especificações do objeto contidas, tais como marca, modelo, fabricante e 

procedência vinculam a Contratada . 
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12.3. Os valores deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12º, II, da Lei nº 14.133/21). 

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o valor global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preços ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

13.5. A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo mínimo de 10 (dez) minutos para que qualquer licitante manifeste a intensão de recorrer, 

na forma motivada, isto é, indicando contra qual decisão pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio no sistema. 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar tempestivamente a existência 

de motivação da intenção de recorrer para decidir se admite ou não o recurso de forma 

fundamentada. 

13.2.1. Nesse momento, o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 

para apresentar as razões pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, requerendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico em 

outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço 

constante neste Edital. 

 

14. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43 §1º da LC nº123/2006. 

14.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

aberta. 

14.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico “chat”, e-mail, de acordo com a fase 

de procedimento licitatório. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, sendo este convocado para 
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assinatura da ata dos preços registrados e compromissados pela licitante vencedora, podendo, 

ainda, a autoridade competente revogar a Licitação, nos termos do artigo 71, inciso II da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

15.2. Como condição para o fornecimento o licitante vencedor deverá manter as condições da 

habilitação, prestar as informações solicitadas pela Autarquia dentro dos prazos estipulados, bem 

como não transferir a outrem as obrigações decorrentes deste Edital. 

 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital.    

16.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

compras@ipsmsjc.sp.gov.br, ou até mesmo no próprio site www.bllcompras.org.br no campo 

respectivo do pregão, ou por petição dirigida ou protocolada no Instituto de Previdência do 

Servidor Municipal – IPSM, com sede na Travessa Costanzo de Finis, nº 47, Centro - São José 

dos Campos – SP, 12.245-770, das 08h30 às 12h e das 13h30 às 17h, de segunda a sexta-feira. 

16.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação.IP 

16.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

16.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao pregoeiro em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio no site 

www.bllcompras.org.br. 

16.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

16.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

16.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

16.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

 

16. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.1. Depois de homologado o resultado desta licitação, o Instituto de Previdência do 

Servidor Municipal – IPSM convocará a(s) empresa(s) adjudicatária(s), via e-mail ou outro 

meio hábil, para num prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da notificação, 

assinar o respectivo Contrato, sob a pena de decair do direito de prestar os serviços, sem 

prejuízo das sanções previstas no Art. 90, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.1.1. O contrato a ser formalizado para entregas parceladas (quando houver) terá sua 

assinatura presencialmente ou assinado eletronicamente, contudo não sendo possível o 

eventual envio de minutas impressas para assinaturas fora do Instituto de Previdência do 

Servidor Municipal – IPSM. 

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela parte durante o seu transcurso e, desde que ocorra motivo justificado, aceito 

pela Municipalidade. 

16.3. É facultado ao Instituto de Previdência do Servidor Municipal – IPSM, quando a 

convocada não apresentar situação regular no ato de assinatura do Contrato, não assinar o 

Contrato no prazo e condições estabelecidas ou ainda quando o Instituto de Previdência do 

http://www.bllcompras.org.br/
http://www.bllcompras.org.br/
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Servidor Municipal – IPSM rescindir a Autorização de Fornecimento ou o Contrato por 

inadimplência, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para fazê-

lo em igual prazo ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 

156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.4. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021 e deverão ser formalizadas através de competente termo aditivo 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4.1. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.5. Como condição para celebração do contrato ou emissão da Autorização de 

fornecimento, o Licitante vencedor, na condição de Contratado, se obriga a manter, durante 

toda a execução do contrato, todas as obrigações por ele assumidas e em regularidade as 

condições de habilitação exigidas no edital. 

16.6. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

17. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

17.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

Contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

17.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o Contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada;  

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;  

d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

17.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

17.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

17.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 

como condição para a renovação.   

17.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

  

18. DA EXECUÇÃO 

18.1. O licitante vencedor deverá executar os serviços, objeto desta licitação, por sua conta e 

risco, nas condições ofertadas, que deverão, todavia, observar as determinações específicas 

contidas no TERMO DE REFERÊNCIA, por escrito, emitida pelo Instituto de Previdência do 

Servidor Municipal –  IPSM.  
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18.1.1. Caso a rescisão se opere, será convocado o licitante remanescente, todavia, caso ele 

não seja localizado ou por parte dele haja desinteresse no lote, sem prejuízo da possibilidade de 

aplicação das cominações, convocar-se-á o próximo licitante, assim sucessivamente. 

18.1.2. Vinculam-se aos critérios estabelecidos neste item 18 as determinações específicas à 

execução contidas no Termo de Referência e anexos. 

18.2. Os serviços objeto deste Edital deverão ser executados nos termos dos Critérios 

estabelecidos neste item 18 e às determinações específicas ANEXOS I e IX. 

18.2.1. Os serviços prestados de forma discrepante com o objeto Contratado através da presente 

licitação deverão ser refeitos / corrigidos / trocados de conformidade com o determinado pela 

fiscalização imediatamente ao recebimento da notificação, sem prejuízo da aplicação das 

sanções administrativas cabíveis e previstas em lei e no Contrato. 

18.3. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto Contratado. 

 

19. DO RECEBIMENTO 

19.1. O objeto será recebido em conformidade com o ANEXO I do Edital. 

19.1.1. No recebimento e aceitação do objeto deste Contrato serão observadas, no que couber, 

as disposições contidas no artigo nº 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

19.2. Na hipótese da não aceitação dos serviços, o Contratante notificará o Contratado das 

irregularidades, registrará o fato e estipulará prazo máximo para correção do(s) vício(s) mediante 

a lavratura de Termo de Constatação de Irregularidade –T.C.I. , sem prejuízo da aplicação da 

penalidade cabível.  

19.3. O Contratado deverá refazer os serviços / sanar a(s) irregularidade(s) conforme 

determinação da fiscalização do Contratante.  

19.4. A nota fiscal deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o objeto e estar em 

conformidade com os termos da Portaria CAT-162, de 29/12/2008, da Secretaria da Fazenda do 

Estado de São Paulo, se o caso.  

19.5. Não será aceito preço divergente do constante na proposta vencedora. 

19.5. Não será aceito preço divergente do constante no Instrumento Contratual.  

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do prestador de 

serviços pela qualidade e garantia do objeto. 

 

20. DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

20.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

20.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

20.4. O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

21. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

21.1. Independentemente de interpelação judicial, o Contrato poderá ser rescindido nas 

hipóteses previstas pela Lei Federal nº 14.133/2021, art. 137 e seguintes.  

21.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:  
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I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 

de especificações, de projetos ou de prazos;  

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  

III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato;  

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

Contratado;  

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato;  

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto, quando exigível;  

VII - Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas, quando o caso;  

VIII - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

Contratante;  

IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz.  

21.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

21.4. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

21.4.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

21.4.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação.  

21.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

21.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

21.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica Contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.  

21.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

c) Indenizações e multas.  

21.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

21.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

 



 

Travessa Costanzo De Finis, nº 47 – Centro - CEP 12.245.770 - CNPJ: 96.490.479/0001-60 
Tel. (12) 3946.4894 - www.ipsmsjc.sp.gov.br - compras@ipsmsjc.sp.gov.br 

 

22. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

22.1. São obrigações do CONTRATANTE:  

22.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos;  

22.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

22.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

22.1.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

22.1.5. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 

23. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

23.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

23.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal, Divisão de Recursos Materiais 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados;  

23.1.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato;  

23.1.3. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique quando da execução do objeto contratual.  

23.1.4. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

23.1.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

23.1.6. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

23.1.7. Sempre que solicitado pela Administração, o Contratado deverá comprovar a reserva de 

cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação 

dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021);  

23.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

23.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

23.1.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante;  

23.1.11. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  
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23.1.12. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato;  

23.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

23.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere.  

23.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

24. DOS REAJUSTES  

24.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado.  

24.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 

aplicação pelo Contratante, do índice IPC FIPE, observadas as regras estabelecidas na Lei 

Federal nº 10.192/2001, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, sendo adotada a seguinte fórmula:  

 

𝑹 = 𝑷 𝒐 . [(𝑰𝑷𝑪 𝑰𝑷𝑪𝒐⁄ ) − 𝟏] 

 
Onde:  

𝑹 = parcela de reajuste; 

𝑷𝒐= preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou preço do contrato no mês de 

aplicação do último reajuste;  

𝑰𝑷𝑪/𝑰𝑷𝑪𝒐 = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de 

referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.  

 

24.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

24.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

24.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

24.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

24.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

24.8. O reajuste poderá ser realizado por simples apostila.  

24.9. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do Contratado devidamente instruídos 

e endereçados à Divisão de Recursos Materiais e Tecnologia da Informação do Instituto de 

Previdência do Servidor Municipal – IPSM.  

24.9.1. Caso o Contratado não efetue de forma tempestiva o requerimento ao reajuste e 

prorrogue o Contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito de reajustar, entendido este 

ato como renúncia ao direito de reajuste por parte da Contratada. 
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25. DAS MEDIÇÕES E DOS PAGAMENTOS 

25.1. O valor total do contrato será pago em parcelas mensais e consecutivas. 

25.2. O pagamento mensal será efetuado em até 15 (quinze) dias corridos, ao mês subsequente 

a prestação dos serviços, a contar do recebimento da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

aprovada pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal – IPSM SJC.   

25.2.1. Nas hipóteses em que seja obrigatória a emissão da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), 

conforme previsto na Portaria CAT-162, de 29/12/2008, devidamente atualizada da Secretaria 

da Fazenda do Estado de São Paulo, a mesma deverá ser encaminhada para o e-mail constante 

do ANEXO I do presente edital. 

25.2.2. Aplica-se a contratação derivada da referida licitação o disposto na IN RFB nº 1.234/2012 

e suas alterações ou outra norma que vier a substituí-la, conforme disciplinado pelo Decreto 

Municipal nº 19.417, de 26 de Setembro de 2023, que regulamenta a retenção na fonte do 

Imposto de Renda - IR por parte da Administração Pública Municipal.  

25.2.3. Os pagamentos deverão ocorrer através de crédito em conta corrente, devendo o 

Contratado indicar o banco para recebimento, preferencialmente um dos seguintes bancos: 

Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal.  

25.3. O pagamento fora do prazo estabelecido sujeitará ao Instituto de Previdência do Servidor 

Municipal – IPSM à multa de 1% (um por cento) em favor do Contratado, além dos juros de mora 

de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, e atualização monetária, conforme o índice IPC FIPE. 

 

26. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

26.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

26.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

26.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

26.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

26.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

26.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

26.1.2.4. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

26.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

26.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

26.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação;  

26.1.5. Fraudar a licitação;  

26.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

26.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

26.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

26.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

26.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

26.2.1. Advertência;  

26.2.2. Multa;  

26.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
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26.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

26.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

26.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  

26.3.2. As peculiaridades do caso concreto  

26.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  

26.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública  

26.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

26.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

26.4.1. Para as infrações previstas nos itens 26.1.1, 26.1.2 e 26.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado.  

26.4.2. Para as infrações previstas nos itens 26.1.4, 26.1.5, 26.1.6, 26.1.7 e 26.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

26.4.3. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto.  

26.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

26.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

26.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 26.1.1, 26.1.2 e 26.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

26.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 26.1.4, 26.1.5, 26.1.6, 

26.1.7 e 26.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 26.1.1, 26.1.2 e 

26.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

26.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 26.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do Instituto de 

Previdência do Servidor Municipal –  IPSM.  

26.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

26.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos.  
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26.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento.  

26.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

26.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.  

26.15. O valor das multas aplicadas será recolhido aos cofres do Instituto de Previdência do 

Servidor Municipal – IPSM, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua notificação, mediante 

guia de recolhimento oficial. 

 

27. DA PUBLICIDADE 

27.1. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do 

inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), sendo facultada, a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do edital e de 

seus anexos em sítio eletrônico oficial do Instituto de Previdência do Servidor Municipal - IPSM.  

27.2. Sem prejuízo do disposto no item 27.1, o edital será publicado no Diário do Município, no 

Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação local e, facultativamente, por meios 

eletrônicos, em jornal de grande circulação no âmbito estadual e/ou nacional.  

27.2.1. A interposição de eventuais recursos e seus julgamentos e a homologação serão 

publicados no Diário Oficial do Município e, facultativamente, por meios eletrônicos.  

27.3. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

 

28. DOS ANEXOS 

28.1. Fazem parte integrante e indissociável deste Edital, como se nele estivessem transcritos, 

os seguintes ANEXOS: 

ANEXO I - Termo de Referência (TR) 

ANEXO II - Planilha de Composição de Custos. 

ANEXO III - Modelo de Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho, 

de Inexistência de Fatos Impeditivos e de Atendimento à LGPD.  

ANEXO IV - Modelo de Declaração de Habilitação.  

ANEXO V - Modelo de Declaração de ME/EPP.  

ANEXO VI - Modelo de Demonstrativo de Índices Contábeis 

ANEXO VII - Modelo de Proposta 

ANEXO VIII - Dados para elaboração do contrato. 

ANEXO IX - Minuta de Contrato 

ANEXO X - Termo de Ciência e de Notificação.  

 

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1. O Instituto de Previdência do Servidor Municipal - IPSM no atendimento de sua finalidade 

pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências legais 

ou cumprir as atribuições legais do serviço público, sempre que aplicável, realiza o tratamento 

de dados pessoais, nos termos da Lei nº 13.709/2018.  

29.1.1. Nas hipóteses em que no exercício de suas competências seja necessário o tratamento 

de dados pessoais, serão fornecidas informações claras e atualizadas sobre a previsão legal, a 

finalidade, os procedimentos e práticas utilizadas para a execução dessas atividades, em anexo 

deste Edital.  
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29.1.2. Os itens expressos neste Edital que fazem referência aos direitos e princípios expressos 

na Lei nº 13.709/2018, não excluem outros previstos no ordenamento jurídico pátrio relacionados 

à matéria. 

29.1.3. O Contratante e o Contratado se comprometem a proteger os direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 

relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:  

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal n. 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, 

e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;  

b) O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de 

execução do contrato e do serviço Contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em 

cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação 

judicial ou por requisição da ANPD;  

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do 

serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do Contratante, responsabilizando-se o 

Contratado por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese 

legal de tratamento).  

Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados 

neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins;  

Eventualmente, as partes podem ajustar que a Contratante será responsável por obter o 

consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes desta alínea;  

d) Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, 

seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a 

utilização da tecnologia de informação e comunicação com a Contratante;  

e) Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado interromperá o tratamento dos dados 

pessoais disponibilizados pelo Contratante e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na 

medida do determinado, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 

porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando o Contratado tenha que 

manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da Lei Federal n. 

13.709/2018.  

29.1.4. O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e 

condições acordadas, inclusive no tocante à Política de Privacidade do Contratante, cujos 

princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais.  

29.1.5. O eventual acesso, pelo Contratado, às bases de dados que contenham ou possam 

conter dados pessoais, implicará para o Contratado e para seus prepostos – devida e 

formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente 

contrato e pelo prazo de até 10 anos contados de seu termo final. 

29.1.6. O Contratado cooperará com o Contratante no cumprimento das obrigações referentes 

ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal n. 13.709/2018 e nas Leis e 

Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e 

determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e órgãos de controle administrativo.  

29.1.7. O Contratado deverá informar imediatamente o Contratante quando receber uma 

solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e abster-se de responder 

qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do solicitante, exceto nas instruções 

documentadas do Contratante ou conforme exigido pela Lei Federal n. 13.709/2018 e Leis e 

Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.  

29.1.8. O “Encarregado” do Contratado manterá contato formal com o Encarregado do 

Contratante, no prazo de até vinte e quatro horas da ocorrência de qualquer incidente que 
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implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as 

providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.  

29.1.9. A critério do Encarregado do Contratante, o Contratado poderá ser provocada a colaborar 

na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços 

objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.  

29.1.10. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste 

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI, da Lei Federal n. 

13.709/2018.  

29.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

29.3. A aceitação da proposta vencedora pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal –  

IPSM obriga o seu proponente à execução integral do objeto desta licitação, pelo preço e 

condições oferecidas, não cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes 

de custos ou serviços não previstos em sua proposta, quer seja por erro ou omissão.  

29.4. Pela elaboração e apresentação da proposta e Documentação, as empresas não terão 

direito a auferir vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie.  

29.5. O licitante vencedor da presente licitação fica obrigado a executar integralmente a 

prestação dos serviços, ora licitados.  

29.6. Ao apresentar suas propostas, os licitantes concordam em assumir inteira responsabilidade 

pela perfeita execução dos serviços. 

29.7.1. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas.  

29.7.2. O Instituto de Previdência do Servidor Municipal – IPSM não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório.  

29.7.3. O Instituto de Previdência do Servidor Municipal – IPSM não responderá por quaisquer 

compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

29.8. A simples apresentação das propostas pelas empresas implica aceitação tácita de todos 

os termos deste Edital e seus anexos.  

29.8.1. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

29.8.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Instituto de 

Previdência do Servidor Municipal – IPSM, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

29.8.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público.  

29.9. O Instituto de Previdência do Servidor Municipal – IPSM poderá solicitar, de qualquer 

licitante, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e atendimento da 

Documentação ou Proposta apresentada.  

29.10. O licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos 

apresentados à Administração quando solicitados eventualmente neste sentido, será 

automaticamente excluído da presente licitação.  

29.11. O Instituto de Previdência do Servidor Municipal – IPSM poderá revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, 

podendo também anulá-la, sem que caibam os licitantes o direito a qualquer indenização, 

reembolso ou compensação, quando for o caso.  
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29.12. Não será permitida a execução dos serviços objeto licitado sem que o órgão competente 

do Instituto de Previdência do Servidor Municipal – IPSM emita, previamente, a respectiva 

Ordem de Serviço.  

29.13. Correrão por conta exclusiva do Contratado quaisquer tributos, taxas ou preços públicos 

porventura devidos, ainda que criados em momento posterior a presente licitação.  

29.14. Para todas as questões suscitadas na execução dos serviços, não resolvidas 

administrativamente e que não puderam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º 

da Lei 14.133/2021, o foro será o da Comarca de São José dos Campos, com renúncia de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

29.15. O Instituto de Previdência do Servidor Municipal –  IPSM mantém um serviço sigiloso 

de denúncias de corrupção e atos considerados arbitrários ou ímprobos por parte de qualquer 

autoridade e servidor municipal, pelo telefone (12) 3946-4894 ou e-mail: 

ouvidoria@ipsmsjc.sp.gov.br.  

29.16. Para conhecimento público, expede-se o presente Edital, que é publicado conforme item 

27 e afixado no endereço eletrônico: https://www.ipsmsjc.sp.gov.br. 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

  

1. OBJETO  

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Controlador de Acesso, 

com fornecimento de mão de obra, a serem executados de forma contínua nas dependências do 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL - IPSM, conforme descrito neste 

Termo de Referência.  

  

2. JUSTIFICATIVA  

A contratação dos serviços de Controlador de Acesso tem como premissa complementar a 

melhoria do atendimento dos acessos nas dependências das unidades administrativas desta 

Administração Pública Municipal, com vista ao aperfeiçoamento do controle e monitoramento do 

fluxo de pessoas e veículos.  

Impera registrar, ainda, que a principal missão das atividades meio e apoio operacional é garantir 

a operacionalização integral das atividades finalísticas de forma contínua, eficiente, flexível, fácil, 

segura e confiável. Para atingir esse objetivo a Administração Pública vem buscando, de forma 

racional e persistente, obter melhor emprego de seus escassos recursos visando atingir a 

eficácia e eficiência de suas ações. Essa difícil missão, muitas vezes, torna-se impossível de ser 

cumprida a contento, em razão da falta de uma estrutura específica para execução de tarefas 

que, embora sejam consideradas auxiliares, são imprescindíveis para o funcionamento das 

organizações, como é o caso dos serviços continuados de Controlador de Acesso.  

Urge acrescer que as categorias profissionais objeto deste Termo de Referência não ingressarão 

nesta Administração Pública Municipal, visto que não haverá concurso público para o provimento 

destes cargos específicos.  

Desta forma, considerando que os serviços são continuados e absolutamente essenciais para o 

desempenho regular das atividades praticadas no âmbito desta Autarquia (uma vez que 

objetivam a orientação dos servidores e públicos em geral), é inexorável a implantação do efetivo 

de serviços de terceiros, notadamente no que tange à contratação objeto deste Termo de 

Referência.  

 

3. DO LOCAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

3.1. Os serviços serão executados no Instituto de Previdência do Servidor Municipal - IPSM, sito 

à Travessa Constanzo de Finis, nº 47 – Centro – São José dos Campos/SP.  

Poderão ocorrer durante a vigência do Contrato acréscimos, supressões ou modificações de 

endereços dos imóveis.  

  

4. TIPOS DE POSTOS  

4.1. A Contratação deverá contemplar dois postos de Controlador de Acesso, abaixo descrito:  

Lote   Item  Descrição do posto  

 

 

01  

01  Posto de Controlador de Acesso, convencional, 30 horas 

semanais, diurno, de segunda a sexta-feira, das 07h00 às 

13h00.  

02 Posto de Controlador de Acesso, convencional, 30 horas 

semanais, diurno, de segunda a sexta-feira, das 13h00 às 

19h00. 
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5. DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA AS RESPECTIVAS FUNÇÕES  

5.1. Controlador de Acesso:  

5.1.1. Os contratados para a função de Controlador de Acesso deverão possuir as seguintes 

qualificações mínimas:   

a) Ser brasileiro;  

b) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares;   

c) Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;  

d) Ter instrução correspondente ao nono ano do ensino fundamental;  

e) Condicionamento físico compatível com o exercício das atividades.  

f) Ter sido aprovado em exames de saúde e de aptidão psicológica;  

g) Capacidade de se comunicar com fluência, desenvoltura e cordialidade;  

h) Ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de antecedentes criminais, sem 

registros de indiciamento em inquérito policial, de estar sendo processado criminalmente ou ter 

sido condenado em processo criminal;  

 

6. ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS   

6.1. Os serviços de Controlador de Acesso a serem contratados compreenderão a execução das 

seguintes atividades:  

6.1.1. A prestação dos serviços de Controlador de Acesso, no posto fixado pela Contratante, 

envolve a alocação pela Contratada, de profissionais devidamente habilitados;  

6.1.2. Deverão assumir os postos pontualmente, uniformizados e com aparência pessoal de 

acordo com as normas estabelecidas pela empresa; 6.1.3. Executar verificações periódicas, 

adotando as providências e cuidados necessários para o perfeito desempenho das funções e 

manutenção da normalidade;   

6.1.3. Repassar para o Controlador de Acesso que está assumindo o posto todas as orientações 

recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas 

imediações, devendo o Controlador de Acesso registrar diariamente em livro de ocorrências 

quando da sua rendição;  

6.1.4. Permitir o ingresso somente de pessoas devidamente identificadas e autorizadas nas 

dependências da Contratante, mantendose atento e observando o fluxo de pessoas e materiais 

que passam pelo posto;  

6.1.5. Controlar a entrada no portão de acesso às dependências dos setores pertencentes a esta 

Autarquia, mantendo as portas de acesso sempre fechadas;  

6.1.6. Controlar a entrada e saída de veículos, registrando a identidade do motorista, placa e 

horários de chegada e partida, com exceção dos veículos já autorizados, mantendo sempre os 

portões fechados;   

6.1.7. Comunicar imediatamente à Contratante, qualquer anormalidade verificada, inclusive de 

ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;  

6.1.8. Abster-se da execução de quaisquer outras atividades alheias aos objetivos avençados 

em contrato, mantendo-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente 

para atender as chamadas ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;  

6.1.9. Verificar, diariamente, portas, portões e janelas constatando se estão devidamente 

fechadas e apagadas as lâmpadas acesas desnecessariamente;  

6.1.10. Verificar por ocasião de cada vistoria regular do prédio, a existência de objeto(s) 

abandonado (s) (pacotes, embrulhos, entre outros) adotando as providências preventivas de 

segurança, recomendadas e/ou estabelecidas para a espécie;  

6.1.11. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando 

as medidas de segurança conforme orientação recebida da Contratante, bem como as que 

entender oportunas;  

6.1.12. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato a Contratante;  
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6.1.13. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, que 

implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;  

6.1.14. Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de 

bens particulares de empregados ou de terceiros;  

6.1.15. Executar supervisão diária conforme a orientação recebida da Contratante, verificando 

todas as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para 

o perfeito desempenho das funções e manutenção da ordem nas instalações;  

6.1.16. Auxiliar nas atividades da recepção quando necessário e couber;  

6.1.17. Colaborar com as policias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das 

instalações do Contratante, facilitando quando possível, à atuação daquelas, inclusive na 

indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;  

6.1.18. Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando a manutenção 

das condições de segurança;   

6.1.19. Comunicar todas as faltas ao responsável do posto após 20 minutos de atraso, para que 

o mesmo tome as providências quanto a cobertura do posto. Todas as coberturas de faltas dos 

Controladores de Acesso deverão ser registradas no livro de ocorrência, bem como, 

comunicadas ao responsável pelo posto;  

6.1.20. Controlar rigorosamente a entrada e saída de pessoas, veículos, bens patrimoniais, 

equipamentos e materiais nas dependências da Instituição;  

6.1.21. Cumprir a programação dos serviços feitos periodicamente pela Contratante, com 

atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, 

dos empregados e das pessoas em geral que se façam presentes.  

  

7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

7.1. A Contratada obrigar-se-á:  

7.1.1. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente parte 

alguma do contrato.  

7.1.2. A Contratada obriga-se a executar os serviços de Controlador de Acesso no Instituto de 

Previdência do Servidor Municipal – IPSM, sendo que na ocorrência de mudanças de locais 

durante a vigência contratual, ficará a Contratada obrigada a executar os serviços nos novos 

endereços, desde que estes se localizem no Município de São José dos Campos, sem quaisquer 

ônus adicionais para esta Autarquia.  

7.1.3. A Contratada obriga-se a fornecer uniformes e seus complementos a mão de obra, 

necessários, conforme o disposto das normas da atividade e a respectiva Convenção Coletiva 

de Trabalho.  

7.1.4. É vedada a empresa Contratada o repasse aos seus empregados, dos custos de qualquer 

item de uniforme e seus complementos.  

7.1.5. A Contratada deverá alocar mão de obra especializada para executar os serviços de 

Controlador de Acesso. 

7.1.6.  A Contratada deverá implantar os postos de serviços com a mão de obra correspondente 

nos locais e quantidades estabelecidas pela Contratante.  

7.1.7. A Contratada deverá prever toda mão de obra necessária para garantir a efetiva execução 

dos serviços, nos regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista 

vigente e Convenção Coletiva de Trabalho da respectiva categoria.  

7.1.8. Efetuar a reposição da mão de obra nos postos, em caráter imediato, em eventuais 

ausências, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra) para fins de 

compensação do período de ausência.  

7.1.9. A Contratada deverá manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para 

atender eventuais acréscimos solicitados pelo Contratante, bem como impedir que o empregado 
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que cometer falta disciplinar qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às 

instalações do Contratante.  

7.1.10. A Contratante poderá exigir da Contratada, o imediato afastamento de qualquer 

empregado, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das 

funções que lhe foram atribuídas, devendo ser feita a substituição de imediato.  

7.1.11. Instruir seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança do Trabalho.  

7.1.12. Responsabilizar integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação em 

vigor.  

7.1.13. Designar por escrito, no ato da assinatura do contrato, prepostos que tenham poderes 

para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato objeto do presente 

termo.  

7.1.14. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento de 

seus empregados acidentados ou com mal súbito.  

7.1.15. Manter controle de freqüência/pontualidade de seus Controladores de Acesso sob o 

contrato.     

7.1.16. Propiciar aos Controladores de Acesso condições necessárias para o perfeito 

desenvolvimento dos serviços, devendo fornecer-lhes todos os materiais necessários.   

7.1.17. Apresentar os comprovantes de pagamento de benefícios e encargos, no ato da 

apresentação da nota fiscal.  

7.1.18. Fornecer obrigatoriamente os benefícios acordados na Convenção Coletiva de Trabalho 

da respectiva categoria.   

7.1.19. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos postos.  

7.1.20. Responsabilizar pelos danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros 

decorrente de dolo ou culpa na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade, a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento.  

7.1.21. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas.  

7.1.22. A Contratada, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária vigente, deverá 

proceder a todas as anotações necessárias e registros pertinentes a todos os empregados que 

atuarem nos serviços, assumindo exclusivamente todas as obrigações advindas de eventuais 

demandas judiciais ajuizadas em qualquer juízo que versarem sobre pleitos trabalhistas e/ou 

previdenciários propostos por empregados ou terceiros que alegarem vínculo com a Contratada.  

7.1.23. Assegurar que todos os Controladores de Acesso empregados na execução do objeto 

descrito neste termo preencham e comprovem documentalmente os requisitos mínimos 

estabelecidos para função.  

7.1.24. A Contratada deverá apresentar mensalmente a Contratante, sempre por escrito, a 

relação de seus empregados que executarão os serviços objeto do contrato, procedendo de igual 

forma no caso de substituição.  

7.1.25. Os prepostos da Contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os postos no mínimo 

01 (um) vez por semana, em dias e períodos alternados, consignando o registro da inspeção no 

livro de ocorrências do posto de serviço e assinará todas as ocorrências por ele lidas.  

7.1.26. A Contratada obriga-se a exigir da mão de obra por ela alocada, que compareça ao 

serviço devidamente uniformizada, portando a altura do peito sua identificação (crachá), com seu 

nome, função, tipo sangüíneo, telefones de emergência e nome da empresa, não sendo tolerado 

uniformes incompletos, sujos ou de mau aspecto.   

7.1.27. A Contratada obriga-se a apresentar, previamente, se assim exigida pela Contratante, a 

documentação que julgar necessária para comprovação da idoneidade e da qualificação 

profissional de mão de obra indicada para prestação dos serviços.  

7.1.28. A Contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, 

as quais obriga-se a atender prontamente.  
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7.1.29. Providenciar para que os seus funcionários estejam posicionados nas aéreas utilizadas 

na edificação para atendimento ao público ou de circulação de pessoas, em permanente atenção, 

inclusive, quanto aos meios de acionamento (alarme luminoso e/ou sonoro, verbal ou por sinais) 

que possam ser utilizados pelos servidores da Contratante, para pronta intervenção no local ou 

na situação, garantindo que não se consumam ações que resultem em ofensa, de qualquer 

natureza, aos servidores, munícipes e patrimônio público.  

7.1.30. Orientar os Controladores de Acesso para observar as pessoas nas dependências do 

estabelecimento visando identificar e prevenir situações de riscos reais ou potenciais de 

agressões, e intervir de forma preventiva para garantir que não se consumam ações que atentem 

contra a segurança física e moral de pessoas e também funcional em se tratando de servidor.  

7.1.31. Ocorrendo desaparecimento de materiais, bens, por omissão ou negligência da 

Contratada, devidamente comprovada, será esta responsabilizada. A empresa deverá ressarcir 

os danos ao Instituto de Previdência do Servidor Municipal - IPSM, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da emissão do Boletim de Ocorrência e notificação por escrito à empresa 

Contratada. Não havendo o atendimento a notificação, o valor do dano será apurado e 

descontado da garantia oferecida ou da próxima fatura mensal.  

 

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  

8.1. Indicar formalmente, o gestor e/ou fiscal para acompanhamento da execução do contrato.  

8.2. Efetuar o pagamento dos serviços efetivamente executados, no prazo estabelecido neste 

termo.  

8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela Contratada, por intermédio de 

servidor designado para atuar como gestor e/ou fiscal do contrato, que será responsável por 

comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do 

contrato, bem como pelo registro das ocorrências da relação contratual;   

8.4. Manter seus dados atualizados perante a Contratada, arrolando responsáveis, contatos, 

autoridades a serem acionadas e demais informações necessárias à execução do contrato;   

8.5. Requisitar a documentação necessária à comprovação da manutenção das condições de 

habilitação e do cumprimento de obrigações contratuais, trabalhistas e previdenciárias, ou para 

instruir repactuação ou reajuste de preços;   

8.6. Requisitar a substituição de Controlador de Acesso ou preposto que venham a causar 

transtornos à fiscalização do contrato, devido a inassiduidade, impontualidade, desídia  ou outras 

posturas inconvenientes ou incompatíveis com o exercício de suas respectivas atribuições;   

8.7. Exigir o rigoroso cumprimento das disposições contratuais e aplicar as penalidades 

cominadas.  

8.8. Prestar as informações necessárias para que a Contratada possa desempenhar os serviços 

dentro das disposições contratuais;   

  

9. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

9.1. A Contratada deverá obrigatoriamente iniciar a execução dos serviços, no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço, podendo esse prazo 

ser prorrogado desde que previamente autorizado pela Contratante.  

  

10. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

10.1. O contrato terá o prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado 

por iguais e sucessivos períodos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei Federal nº. 14.133/2021, 

desde que se mantenha vantajoso a esta Autarquia.  

10.2. Poderão ser realizados acréscimo ou supressões nos termos do artigo 125 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 
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11. DA FISCALIZAÇÃO  

11.1. Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada 

por servidores devidamente designados por Controlador de Acesso.  

11.2. As decisões e providências que extrapolem a competência do Gestor deverão ser 

encaminhadas à autoridade competente em tempo hábil para a adoção das medidas cabíveis.  

  

12. DO FATURAMENTO E PAGAMENTO  

12.1. O pagamento mensal será efetuado em até 15 (quinze) dias corridos, ao mês subsequente 

a prestação dos serviços, a contar do recebimento da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

aprovada pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal – IPSM SJC. 

12.2. A Nota Fiscal/Fatura não aprovada por esta Autarquia será devolvida à Contratada para as 

necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo 

de pagamento da data de sua reapresentação.  

12.2.1. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da Contratada 

em qualquer situação, o decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua 

contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, sem que isso gere direito a atualização 

financeira.  

12.2.2. A devolução da fatura não aprovada pela Administração Municipal em hipótese alguma 

autorizará a Contratada a suspender a prestação dos serviços.  

12.2.3. As notas fiscais deverão ser encaminhadas para o seguinte endereço eletrônico: 

compras@ipsmsjc.sp.gov.br 

 

13. DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS  

13.1. A planilha de composição de custos, deverá ser preenchida em todos os itens devidos, 

sendo parte integrante deste termo de referência e do contrato.  

 

14. DAS SANÇÕES, PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS.  

14.1. Aplicam-se as regras estatuídas na Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

16. DA EXIGÊNCIA DE GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

 

17. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

17.1. A empresa será selecionada por meio da realização de procedimento licitatório, na 

modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento, conforme 

artigo 33 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão pro conta da seguinte dotação 

orçamentária: 03.01.3.3.90.39.09.272.3003.2.302.04.6900000 

 

 
PRAZO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 24 (VINTE E QUATRO) MESES. 
 
VALOR GLOBAL DE REFERÊNCIA - R$ R$ 258.839,64 (duzentos e cinquenta e oito 
mil, oitocentos e trinta e nove reais e sessenta e quatro centavos). 
 



 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

PERCENTUAL  VALOR 

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

0,0000%  R$                      -   

 R$                      -   

0,0000%  R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

0,0000%  R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

0,0000%  R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                    -     

0,0000%  R$                      -   

ANEXO II

20

INDENIZAÇÃO COMPENSATÓRIA

TOTAL GRUPO “D”

16 13º SALÁRIO

TOTAL GRUPO “C”

GRUPO “D”

17

19

20.1

INCIDÊNCIA DA MULTA FGTS E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE OS DEPOSITOS 

DE FGTS

INCIDÊNCIA DA MULTA FGTS E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O AVISO PRÉVIO 

INDENIZADO/TRABALHADO

INCIDÊNCIA DA MULTA FGTS E DA CONTRUBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O AVISO-

PRÉVIO TRABALHADO

18 INCIDÊNCIA  DO FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO

MODELO DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS

1 – MEMÓRIA DE CÁLCULO – MÃO DE OBRA

FUNÇÃO – Controlador de Acesso

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

CUSTO TOTAL DO MÊS

4 SESI/SESC

5 SENA/SENAC

1 INSS

2 F.G.T. S

3 SALÁRIO EDUCAÇÃO

TOTAL

2 – MEMÓRIA DE CÁLCULO – ENCARGOS SOCIAIS

ITEM INCIDÊNCIA 

GRUPO “A” – BÁSICOS

6 INCRA

9 FÉRIAS SEM ABONO CONSTITUCIONAL

TOTAL GRUPO “B”

GRUPO “B1”

10 FALTAS ABONADAS

7 SEGURO ACIDENTES DO TRABALHO

8 SEBRAE

TOTAL GRUPO “A”

GRUPO “B” 

9 ADICIONAL DE HORA EXTRA - 50% (Previsão de 6h mensais)

10 ADICIONAL DE HORA EXTRA - 100% (Previsão de 6h mensais)

GRUPO “C”

15 ADICIONAL 1/3 DE FÉRIAS

11 LICENÇA PATERNIDADE

12 FALTAS LEGAIS

13 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO

14 AVISO PRÉVIO TRABALHADO

TOTAL GRUPO “B1”

10



 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

0,0000%  R$                      -   

 R$                      -   

0,0000%  R$                      -   

0,0000%  R$                      -   

 R$                      -   

VALOR SUBSIDIADO PELA EMPRESA/MÊS (C/ DESCONTO CRÉDITO PIS/COFINS)  R$                                                 -   

VALOR MENSAL GASTO COM VALE REFEIÇÃO

VALOR DESCONTADO DO EMPREGADO

7 – MEMÓRIA DE CÁLCULO – VALE REFEIÇÃO

DIA DA CATEGORIA (16 DE MAIO)

INCIDÊNCIA DE CRÉDITO PIS/COFINS/IRPJ

VALOR SUBSIDIADO PELA EMPRESA/MÊS  R$                                                 -   

QUANTIDADE MENSAL

VALOR UNITÁRIO 

INCIDÊNCIA DE OCORRÊNCIA

VALOR UNITÁRIO 

5 – MEMÓRIA DE CÁLCULO –BENEFICIO SOCIAL FAMILIAR SINDICAL E AUXILIO NATALIDADE

QUANTIDADE MENSAL

VALOR UNITÁRIO 

INCIDÊNCIA DE CRÉDITO PIS/COFINS/IRPJ

6 – MEMÓRIA DE CÁLCULO – AUXÍLIO CRECHE

VALOR SUBSIDIADO PELA EMPRESA/MÊS (C/ DESCONTO CRÉDITO PIS/COFINS/IRPJ)  R$                                                 -   

4 – MEMÓRIA DE CÁLCULO – CESTA BÁSICA

VALOR SUBSIDIADO PELA EMPRESA/MÊS (C/ DESCONTO CRÉDITO PIS/COFINS)  R$                                                 -   

QUATIDADE DE ITENS

INCIDÊNCIA DE CRÉDITO PIS/COFINS/ICMS

VALOR SUBSIDIADO PELA EMPRESA/MÊS (C/ DESCONTO CRÉDITO PIS/COFINS/ICMS)  R$                                                 -   

QUANTIDADE MENSAL

VALOR UNITÁRIO (CONFOR,E CLAUSULA CONVENÇÃO COLETIVA SINDICATO - TICKET)

COMPOSIÇÃO

3 – MEMÓRIA DE CÁLCULO – VALE TRANSPORTE

VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA (REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS)

VALOR MENSAL GASTO COM TRANSPORTE

VALOR DESCONTADO DO EMPREGADO  R$                                                 -   

CRÉDITO PIS/COFINS

QUANTIDADE DE PASSAGENS/MÊS

NÚMERO DE DIAS TRABALHADOS

VALOR DA PASSAGEM DE ÔNIBUS URBANO

TOTAL GRUPO “E”

GRUPO “F” (INCIDÊNCIA CUMULATIVA)

26 GRUPO A x (GRUPO B + GRUPO B1 + GRUPO C)

TOTAL GRUPO “F”

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS

21 INCIDÊNCIA DO GRUPO A SOBRE GRUPO B LICENÇA MATERNIDADE

22
INCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE O ACIDENTE DE TRABALHO (IGUAL O MENOR QUE 15 

DIAS)

25 FGTS SOBRE REFLEXO AVISO PRÉVIO + 13° SALÁRIO INDENIZADO

23

24 AVISO PRÉVIO INDENIZADO + 13° SALÁRIO, FÉRIAS E 1/3 CONSTITUCIONAL

PERCENTUAL REFERENTE ABONO PECUNIÁRIO

GRUPO “E”

11



PERCENTUAL VALOR

0,00%  R$                      -   

0,00%  R$                      -   

PIS (INSERIR ALÍQUOTA %) 

COFINS (INSERIR ALÍQUOTA %)

ISSQN (INSERIR ALÍQUOTA %)

INSERIR REGIME DE TRIBUTAÇÃO

TOTAL DE DESPESAS FISCAIS                                                             

TOTAL B.D.I.

11 - MEMÓRIA DE CÁLCULO - B.D.I

ESPECIFICAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO 

SEGUROS

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

SUBTOTAL                                                                                                 

INCIDÊNCIA DE CRÉDITO PIS/COFINS/ICMS  R$                                                 -   

VALOR SUBSIDIADO PELA EMPRESA/MÊS (C/ DESCONTO CRÉDITO PIS/COFINS/ICMS)  R$                                                 -   

VALOR FINAL MENSAL SOBRE O SERVIÇO  R$                                                 -   

VALOR MENSAL GASTO COM UNIFORMES/EPI’S  R$                                                 -   

LUCRO                                                                                                        

6  R$                                                 -   

INCLUIR TODOS OS EPI´S 

NECESSÁRIOS

 R$                                                 -   

 R$                                                 -   

 R$                                                 -   

7

8

9 xxxx

5  R$                                                 -   

4  R$                                                 -   

3  R$                                                 -   

2  R$                                                 -   

1  R$                                                 -   

ITEM QUANTIDADE VIDA ÚTIL ESPECIFICAÇÃO VR. UNITÁRIO VALOR TOTAL

10 – MEMÓRIA DE CUSTO – UNIFORMES/EPI’S

9 – MEMÓRIA DE CÁLCULO – EQUIPAMENTOS (conforme itens 4.3.4.1 e 5.20.1 do Termo de Referência)

VALOR UNITÁRIO 

VALOR SUBSIDIADO PELA EMPRESA/MÊS (C/ DESCONTO CRÉDITO PIS/COFINS)  R$                                                 -   

8 – MEMÓRIA DE CÁLCULO – BENEFICIO MEDICO AMBULATORIAL E ODONTOLÓGICO

VALOR UNITÁRIO 

INCIDÊNCIA DE CRÉDITO PIS/COFINS/IRPJ

VALOR SUBSIDIADO PELA EMPRESA/MÊS (C/ DESCONTO CRÉDITO PIS/COFINS)  R$                                                 -   

INCIDÊNCIA DE CRÉDITO PIS/COFINS/IRPJ

12



 VALOR 

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

 R$                      -   

8 ASSISTÊNCIA MÉDICA FAMILIAR

6 AUXÍLIO CRECHE

7 VALE REFEIÇÃO

12 MONTANTE III - SOBRE ITEM 11 + TAXA BDI

MONTANTE I (1 + 2)

3 VALE TRANSPORTE

4 CESTA BÁSICA

5

ITEM ESPECIFICAÇÃO

13 VALOR TOTAL DO POSTO

9 EQUIPAMENTOS 

10 UNIFORMES E EPI´s

MONTANTE II (3 ATÉ 10)

11 TOTAL MONTANTE I + II

1 MÃO DE OBRA

2 ENCARGOS SOCIAIS GERAIS

I - MEMÓRIA DE CÁLCULO FINAL

ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIAR SINDICAL

13



Nº
Quantidade 

de Postos

Valor Unitário 

(Mensal)

Valor Total 

(Mensal)

Valor Total                    

(24 meses)

1 1  R$                -    R$                  -   

2 1  R$                -    R$                  -   

 R$                -    R$                  -   

CONSOLIDADO

Funções

Controlador de Acesso

Controlador de Acesso

Valor Total:
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ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO, DE 

INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E DE ATENDIMENTO À LGPD 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/IPSM/2024 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONTROLADOR DE ACESSO NA SEDE DO IPSM. 

 

Em cumprimento as determinações da Lei Federal n° 14.133/2021, DECLARAMOS, para fins 

de participação no Pregão Eletrônico acima, que:  

a) A empresa não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta ou indireta;  

b) não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de qualquer esfera;   

c) não existe fato impeditivo à habilitação da empresa;  

d) A empresa não possui no seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV e do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social, e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas; 

g) A empresa está em dia com todas as determinações trabalhistas e demais legislações 

aplicáveis; 

h) A empresa está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

i) A empresa está ciente de que não poderá, na constância da relação contratual que venha a 

firmar com o Instituto de Previdência do Servidor Municipal - IPSM, vir a contratar empregado 

que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, de 

quaisquer pessoas ocupantes dos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e de 

Vereadores.  

j) A empresa está ciente que deve seguir os padrões de segurança adequados ao uso de dados 

pessoais de que trata a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

 

Por ser a expressão da verdade, eu _______________________________________ 

representante legal desta empresa, firmo a presente.  

 

 

__________________________ 

DATA 

 

 

___________________________ 

ASSINATURA E CARIMBO   
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ANEXO IV  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 

 

Eu,  ____________________________  (nome completo), RG n° ________________ , 

representante credenciado (ou legal) da  __________________  (razão social da pessoa jurídica), 

CNPJ n°  __________________  , DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre 

plenamente com as exigências e requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do 

Pregão Eletrônico n° 01/IPSM/2024, realizado pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal - 

IPSM de São José dos Campos, inexistindo qualquer fato impeditivo à participação neste certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 
Data e assinatura do Credenciado 

Dados para o Credenciamento:  

Razão Social: ...................................................................................................................................... 

CNPJ:.....................................................................Inscrição Estadual: .............................................. 

Inscrição Municipal:.............................................. 

Telefone Fixo: (....).................................................... Telefone móvel: (...) .......................................... 

Endereço Completo: (logradouro, nº, bairro, cidade, estado):............................................................. 

............................................................................................................................................................

.............................................................................................................CEP:....................................... 

Email:.................................................................................................................................................. 

Tipo de Atividade: (...) Comércio      (...) Serviços      (...) Indústria  

Tipo de Serviço: (...) Serviços Gerais     (...) Construção Civil  

Optante pelo Simples:  (...) Sim      (...) Não  

Nome do Representante: ...................................................................................................... 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME / EPP 

 

 

AO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL - IPSM  

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/IPSM/2024  

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços controlador de 

acesso na sede do Instituto de Previdência do Servidor Municipal – IPSM. 

 

 

A empresa __________________, inscrita no CNPJ sob nº ____________________, por seu 

representante legal, o Sr(a) ________________________________, portador(a) da Cédula de 

Identidade nº _______________ e do CPF nº ___________________, declara, sob as penas da 

Lei e sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, que é “Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte”, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e que não existem ocorrências pendentes que possam conduzi-la ao seu 

desenquadramento dos artigos 42 a 49 da referida Lei, estando, portanto, apta a usufruir dos 

benefícios da Lei no Pregão Eletrônico nº 01/IPSM/2024, realizado pelo Instituto de Previdência 

do Servidor Municipal - IPSM.  

 

Por ser a expressão da verdade, eu _____________________________ , representante legal 

do licitante, firmo a presente.  

 

 

________________________________  

DATA  

 

 

 

 

________________________________  

ASSINATURA E CARIMBO  
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DEMONSTRATIVO DE ÍNDICES CONTÁBEIS 

 
A empresa __________________, inscrita no CNPJ sob nº ____________________, por 

intermédio de seu representante legal, o Sr.(a) ________________________________, 

portador(a) da Cédula de Identidade nº _______________ e do CPF nº ___________________, 

declara, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que: 

I – As demonstrações abaixo correspondem a real situação da empresa; 

II – Esses índices foram obtidos no Balanço Patrimonial do último exercício social já exigível; 

III – A qualquer tempo nos comprometemos a apresentar todos os documentos ou informações 

necessárias à comprovação das demonstrações. 

 

 

Tipo de 

Índice 

 

Fórmula de Cálculo1 

 

 

Índice 

 

 

LG = 

Ativo Circulante + Ativo Não Circulante 

_____________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

 

SG= 

Ativo Total 

_____________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

 

LC= 

Ativo Circulante 

_____________________________________ 

Passivo Circulante 

 

 

1Substituir pelos valores em moeda corrente nacional (R$) 

 

 
 ___________________, ______de ___________________de 2024. 

(Local e data) 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Assinatura devidamente identificada do representante lega da empresa proponente (apontado 

no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Contador (Nome, CRC e assinatura) 
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ANEXO VII 

 

MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

(Em papel timbrado da empresa licitante) 

Ao 

Sr. Pregoeiro 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL - IPSM 

EMPRESA: 

CNPJ/MF: 

Endereço: 

CEP: 

Telefone: 

E-mail: 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de controlador de 

acesso na sede do Instituto de Previdência do Servidor Municipal – IPSM. 

 

Obs: A proposta deverá ser formulada para 24 meses. 

Será declarada vencedora a empresa que apresentar menor preço. 

Descrição 

Quantidade 
Valor 

Unitário  
Valor total 

(meses) 

Contratação de empresa 

especializada para prestação 

de serviços de controlador de 

acesso. 

 

  

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 

 

1. VALIDADE DA PROPOSTA:  _____DIAS (mínima de 60 dias). 

2. DECLARO que os valores ofertados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos 

na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, 

material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 

3. DEMAIS CONDIÇÕES: DE ACORDO COM O EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 

 

Local _________________________________, ____/_____/2024. 

 

 

 

________________________________ 

Assinatura do representante 

 

 

Nome do representante: ______________________________________________ 

RG do representante: ______________________________ 

Telefone: ________________________________________ 

e-mail: __________________________________________ 



 

Travessa Costanzo De Finis, nº 47 – Centro - CEP 12.245.770 - CNPJ: 96.490.479/0001-60 
Tel. (12) 3946.4894 - www.ipsmsjc.sp.gov.br - compras@ipsmsjc.sp.gov.br 

 

 

ANEXO VIII 

 

DADOS PARA ELABORAÇÃO DO CONTRATO 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/IPSM/2024 

 

As informações constantes abaixo deverão ser atualizadas, pois serão consideradas para a 

elaboração do Contrato e Autorização de Fornecimento. Tais dados deverão estar de acordo 

com os que integrarão à respectiva Nota Fiscal, para fins de faturamento. 

Seu teor é de exclusiva responsabilidade da empresa licitante. 

 

 

Razão Social do Licitante:______________________________________________________ 

CNPJ: ____________Inscrição Estadual:____________ Inscrição 

Municipal:_________________ 

Telefone Fixo: (__) ___________________ Telefone Móvel: (__) _________________________ 

Endereço Completo (logradouro, nº, bairro, cidade, estado): 

______________________________ 

____________________________________________________________________________ 

 

 

Sócio(s) Representante(s) Da Empresa – Administração: 

1 - Nome Completo: ____________________________________________________________ 

RG (com órgão e estado emissor): ___ /_____/_____ CPF:______________________________ 

Data De Nascimento: ___/___/___ 

E-Mail Particular: ______________________________________________________________ 

E-Mail Pessoal Institucional: _____________________________________________________ 

 

2 - Nome Completo: ____________________________________________________________ 

RG (com órgão e estado emissor): ___/____/______ CPF:______________________________ 

Data De Nascimento: ___/___/___ 

E-Mail Particular: ______________________________________________________________ 

E-Mail Pessoal Institucional: _____________________________________________________ 

 

Quem Assinará o Contrato: 

(Caso não tenha sido comprovado no processo licitatório poderes para assinatura do respectivo 

contrato, será necessário a apresentação de procuração com poderes específicos para assinar 

contratos). 

 

Nome Completo: ______________________________________________________________ 

Estado Civil: _____________________ Nacionalidade:________________________________ 

Cargo Que Ocupa Na Empresa: __________________________________________________ 

RG (com órgão e estado emissor): __________/_____ CPF:____________________________ 

Data De Nascimento: ___/___/___ 

E-Mail Particular:______________________________________________________________ 

E-Mail Pessoal Institucional:______________________________________________________ 

Endereço / Domicílio Completo (Logradouro, Nº, Bairro, Cidade, Estado): __________________ 

____________________________________________________________________________ 

 

 



 

Travessa Costanzo De Finis, nº 47 – Centro - CEP 12.245.770 - CNPJ: 96.490.479/0001-60 
Tel. (12) 3946.4894 - www.ipsmsjc.sp.gov.br - compras@ipsmsjc.sp.gov.br 

 

 

ANEXO IX 

 

MINUTA DE CONTRATO 

  

 

Contrato que entre si fazem o Instituto de Previdência do Servidor Municipal – IPSM e 

______________________________ para prestação de serviços de controlador de acesso na 

sede do Instituto de Previdência do Servidor Municipal de São José dos Campos – IPSM. 

 

 

Prazo: 24 (vinte e quatro) meses. 

Valor: R$ ______________________ 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 01/IPSM/2024  

Dotação Orçamentária: 03.01.3.3.90.39.09.272.3003.2.302.04.6900000 

Expediente – SIGED: 05/2024  

  

 

DAS PARTES  

  

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL - IPSM, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 96.490.479/0001-60, com sede na 

Travessa Costanzo de Finis, nº 47, Centro, CEP: 12. 45-770, na cidade de São José dos 

Campos, Estado de São Paulo, neste ato representado pelo Superintendente, o Senhor DEVAIR 

PIETRAROIA DA SILVA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº XX.XXX.XXX-

X SSP/SP e do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, e pela Diretora Administrativa, a Senhora LÍDIA 

MARIA RIJO DE FIGUEIREDO CAVALCANTI, brasileira, viúva, portadora da Cédula de 

Identidade nº X.XXX.XXX-X SSP/SP e do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliada 

neste município de São José dos Campos – SP. 

 

CONTRATADA: _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob 

o nº ____________, com sede à ___________________________, na cidade de 

______________________________________, representada por 

_______________________________, portador da Cédula de Identidade nº 

_________________ e do CPF ______________________, residente e domiciliada na cidade 

de  ________________________________________. 

 

Os CONTRATANTES têm justo e acertados o presente contrato de fornecimento, mediante as 

cláusulas e condições que o seguem. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de controlador de 

acesso na sede do Instituto de Previdência do Servidor Municipal – IPSM, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência, ANEXO I, deste instrumento. 

 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de 

Referência, o Edital da Licitação, a proposta do Contratado e eventuais anexos dos documentos 

citados.  
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

 2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir do 

recebimento da Ordem de Serviço, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o Contratado, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada;  

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço;  

d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

2.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 

ou eliminados como condição para a renovação.  

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder 

público. 

2.7. A Contratada deverá executar os SERVIÇOS, objeto deste contrato, por sua conta e 

risco, nas condições ofertadas, mediante Ordem de Serviço da Contratante. 

 

CLAUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

3.2. O Contratado deverá executar os serviços, objeto deste Contrato, por sua conta e exclusiva 

responsabilidade, pelo preço e nas condições oferecidas, não lhe cabendo o direito a qualquer 

ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou serviços não previstos em sua proposta, 

seja por erro seja por omissão, para tanto, observar as determinações específicas contidas no 

TERMO DE REFERÊNCIA, por escrito, emitida pelo órgão competente do Contratante.  

3.3. Vinculam-se aos critérios estabelecidos nesta CLÁUSULA 3ª as determinações específicas 

à execução contidas no Termo de Referência.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR  

5.1. Pela prestação do serviço ora contratado a Contratante pagará à Contratada o valor mensal 

de R$ (PREENCHER VALOR EM NUMERAL E POR EXTENSO), perfazendo o valor total de R$ 

(PREENCHER VALOR EM NUMERAL E POR EXTENSO). 
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CLÁUSULA SEXTA – DOS PAGAMENTOS  

6.1. O pagamento mensal será efetuado em até 15 (quinze) dias corridos, ao mês subsequente 

a prestação dos serviços, a contar do recebimento da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

aprovada pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal – IPSM. 

6.1.1. Nas hipóteses em que seja obrigatória a emissão da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), 

conforme previsto na Portaria CAT-162, de 29/12/2008, devidamente atualizada, da Secretaria 

da Fazenda do Estado de São Paulo, a mesma deverá ser encaminhada para o e-mail constante 

do ANEXO I do presente edital.  

6.1.2. Aplica-se a contratação derivada da referida licitação o disposto na IN RFB nº 1.234/2012 

e suas alterações ou outra norma que vier a substituí-la, conforme disciplinado pelo Decreto 

Municipal nº 19.417, de 26 de Setembro de 2023, que regulamenta a retenção na fonte do 

Imposto de Renda - IR por parte da Administração Pública Municipal.  

6.1.3. Os pagamentos deverão ocorrer através de crédito em conta corrente, devendo a 

Contratada indicar os dados bancários para recebimento.  

6.2. O pagamento fora do prazo estabelecido sujeitará ao Município à multa de 1% (um por cento) 

em favor da Contratada, além dos juros de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, e 

atualização monetária, conforme o índice IPC FIPE. 

 

CLÁUSULA 7ª – DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. (PREENCHER DATA DA APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA).  

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do índice IPC FIPE, observadas as regras estabelecidas na Lei 

Federal nº 10.192/2001, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, sendo adotada a seguinte fórmula:  

 

IPC 

R= Po. [(-------) - 1] 

IPCo 

Onde:  

R= parcela de reajuste;  

Po= preço inicial do mês de referência dos preços, ou preço do contrato no mês de aplicação 

do último reajuste;  

IPC/IPCo= variação do IPC FIPE – Índice de Preço do Consumidor, ocorrida entre o mês de 

referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por simples apostila.  
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7.9. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do Contratado devidamente instruídos e 

endereçados à Divisão de Recursos Materiais e Tecnologia da Informação. O Contratado poderá 

exercer, perante ao IPSM, seu direito ao reajuste dos preços do Contrato até 30 (trinta) dias 

antes de completar a anualidade prevista no item 7.2. 

7.9.1. Caso o Contratado não efetue de forma tempestiva o requerimento ao reajuste e prorrogue 

o Contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito de reajustar, entendido este ato como 

renúncia ao direito de reajuste por parte do Contratado. 

 

CLÁUSULA 8ª – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:  

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos;  

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

serviço prestado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas;  

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

8.1.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

8.1.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

8.1.5. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

8.1.5.1. Para fins deste item, também se compreende como obrigação do Contratado liberar a 

parcela incontroversa no prazo previsto para o pagamento no caso de controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8. Cientificar a Secretaria de Apoio Jurídico, quando for o caso, para adoção das medidas 

judiciais e extrajudiciais cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

8.1.10. A Administração terá o prazo de 03 (três) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

art. 93, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível.  

8.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados 
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CLÁUSULA 9ª - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato.  

9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade.  

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos;  

9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do Contratado; 4) Certidão de Regularidade 

do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.  

9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  
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9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratado, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação;  

9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;  

9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA 10ª – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

10.1. O Contratante e o Contratado se comprometem a proteger os direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 

relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:  

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal n. 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, 

e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;  

b) O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de 

execução do contrato e do serviço Contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em 

cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação 

judicial ou por requisição da ANPD;  

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do 

serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do Contratante, responsabilizando-se a 

Contratada por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese 

legal de tratamento). Eventualmente, as partes podem ajustar que o Contratante será 

responsável por obter o consentimento dos titulares. Os dados assim coletados só poderão ser 

utilizados na execução dos serviços 

especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados 

para outros fins;  

d) Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, 

seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a 

utilização da tecnologia de informação e comunicação com o Contratante;  

e) Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a Contratada interromperá o tratamento dos dados 
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pessoais disponibilizados pelo Contratante e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na 

medida do determinado, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 

porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a Contratada tenha que 

manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da Lei Federal n. 

13.709/2018.  

10.2. O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 

acordadas nesta subcláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do Contratante, 

cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a 

presente cláusula.  

10.3. O eventual acesso, pelo Contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter 

dados pessoais implicará para o Contratado e para seus prepostos – devida e formalmente 

instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e pelo 

prazo de até 10 anos contados de seu termo final.  

10.4. O Contratado cooperará com o Contratante no cumprimento das obrigações referentes ao 

exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal n. 13.709/2018 e nas Leis e 

Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e 

determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e órgãos de controle administrativo.  

10.5. O Contratado deverá informar imediatamente o Contratante quando receber uma 

solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e abster-se de responder 

qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do solicitante, exceto nas instruções 

documentadas do Contratante ou conforme exigido pela Lei Federal n. 13.709/2018 e Leis e 

Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.  

10.6. O PREPOSTO do Contratado manterá contato formal com o PREPOSTO do Contratante, 

no prazo de até vinte e quatro horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação 

ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na 

hipótese de questionamento das autoridades competentes.  

10.7. A critério do PREPOSTO do Contratante, o Contratado poderá ser provocada a colaborar 

na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços 

objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

10.8. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste 

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI, da Lei Federal n. 

13.709/2018. 

 

CLÁUSULA 11ª – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

 

CLÁUSULA 12ª - DO RECEBIMENTO  

12.1. Os serviços prestados serão recebidos em conformidade com o Termo de Referência, 

ANEXO ÚNICO deste Contrato.  

12.1.1. Vinculam-se aos critérios estabelecidos nesta CLÁUSULA as determinações específicas 

ao recebimento contidas no Termo de Referência.  

12.1.2. No recebimento e aceitação do objeto deste Contrato serão observadas, no que couber, 

as disposições contidas no artigo nº 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

12.2. Na hipótese da não aceitação dos serviços, a Contratante notificará a Contratada das 

irregularidades, registrará o fato e estipulará prazo máximo para correção do(s) vício(s) mediante 

a lavratura de Termo de Constatação de Irregularidade –T.C.I. , sem prejuízo da aplicação da 

penalidade cabível.  

12.3. A Contratada deverá refazer os serviços / sanar a(s) irregularidade(s) conforme 

determinação da fiscalização da Contratante.  
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12.3.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo determinado, a contar da notificação da Contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

12.4. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto e estar 

em conformidade com os termos da Portaria CAT-162, de 29/12/2008, devidamente atualizada, 

da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, se o caso.  

12.4.1. O não atendimento da prescrição acima sujeita o licitante à recusa dos serviços, bem 

como às demais sanções legais e contratuais cabíveis.  

12.5. Não será aceito preço divergente do constante na Autorização de Fornecimento e proposta 

vencedora.  

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

cabendo à fiscalização não atestar o Recebimento Definitivo até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

12.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do Contratado pela 

qualidade e garantia do objeto. 

 

CLÁUSULA 13ª – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do serviço da contratação sem motivo 

justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:  

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

 

IV. Multa:  

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;  

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei nº 14.1333, de 2021.  
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(2) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto.  

(3) Demais percentuais para a aplicação da multa estão definidos no Edital.  

 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021).  

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021), se for o caso.  

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 03 (três) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021).  

13.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)  

13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA 14ª – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia.  

14.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação.  

14.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

14.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

14.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

14.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica Contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.  

14.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

c) Indenizações e multas.  

14.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA 15ª – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato, correrão por conta da dotação 

orçamentária nº 03.01.3.3.90.39.09.272.3003.2.302.04.6900000, para o exercício de 2024 e dos 

exercícios subsequentes. 

 

CLÁUSULA 16ª – DOS CASOS OMISSOS  

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos estabelecidos pelo Código Civil.  

 

CLÁUSULA 17ª – DAS ALTERAÇÕES  

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021.  
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17.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA 18ª – DO FORO COMPETENTE 

18.1. Fica eleito o Foro de São José dos Campos/SP para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E por estarem justas e acertadas, as partes firmam o presente instrumento. 

 

 

São José dos Campos, .... de ..................... de 2024.  

 

 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS 
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ANEXO X 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO  

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL – IPSM 

CONTRATADA: ________________________________________________ 

CONTRATO Nº ________________________ 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Controlador de 

Acesso para a sede do Instituto de Previdência do Servidor Municipal - IPSM. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil; 

d)        As informações pessoais dos responsáveis pela Contratante e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 

previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração (ões) de Atualização 

Cadastral” anexa (s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do Contratado manter seus dados sempre atualizados.  

 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL E DATA: São José dos Campos, _____ de ______________ de 2023. 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Devair Pietraroia da Silva 

Cargo: Superintendente 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 

Nome: Devair Pietraroia da Silva 

Cargo: Superintendente 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINAM O AJUSTE: 

 

PELO CONTRATANTE: 

Nome: Devair Pietraroia da Silva 

Cargo: Superintendente  

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

 

 

 

 

Assinatura: _____________________ 

 

 

Nome: Lídia Maria Rijo de Figueiredo Cavalcanti 

Cargo: Diretora Administrativa 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

 

 

 

 

Assinatura: ______________________ 

 

 

PELA CONTRATADA: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

 

 

 

Assinatura:_____________________ 

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Devair Pietraroia da Silva 

Cargo: Superintendente  

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
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GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: Izabel Maria Cardoso 

Cargo: Chefe de Divisão de Recursos Materiais e Tecnologia da Informação 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX  

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS: 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:  

Nome:  

Cargo: 

CPF:   

 

 

(*) – O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 

pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador 

de despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 

prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 

administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na 

hipótese de prestação de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles 

já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 

específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 

 


